
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.330.803 - SC (2012/0130399-6)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : PEDRO PAULO AMORIM E OUTROS
ADVOGADA : KÁZIA FERNANDES PALANOWSKI E OUTRO(S) - SC014271 
AGRAVADO  : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO ANISTIADO. LEI N. 
8.878/1994. INDENIZAÇÃO. PRESCRIÇÃO. OCORRÊNCIA.
1. As Turmas de Direito Público do Superior Tribunal de Justiça 
firmaram o entendimento de que prescreve em cinco anos a pretensão 
indenizatória por eventuais prejuízos causados pela demora na 
reintegração de servidor público anistiado, sendo certo que o início do 
lustro prescricional dá-se com a publicação dos Decretos n. 1.498/95 e 
1.499/95.
2. Considerando que o feito foi ajuizado em 2010, patente o transcurso 
do lapso referido.
3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os 
Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente) e 
Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 09 de agosto de 2016 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.330.803 - SC (2012/0130399-6)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por PEDRO PAULO AMORIM 
E OUTROS contra a decisão de e-STJ fls. 352/354, que negou provimento ao recurso especial.

Os agravantes sustentam, preliminarmente, que: não é possível o exame 
monocrático da questão; a matéria não se encontra pacificada nesta Corte; subsistem omissões a 
serem sanadas. No mérito, aduz que não retornou ao serviço por atos da Administração, cabendo 
ao Estado responder objetivamente pelos danos causados.

Impugnação às e-STJ fls. 390/392.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Objetivam PEDRO PAULO AMORIM e outros a reforma da decisão 
que, confirmando o acórdão de origem, reconheceu a prescrição do fundo de direito da pretensão 
indenizatória por eventual prejuízo causado pela demora na reintegração nos quadros da RFFSA.

Impõe-se afastar, desde logo, a preliminar suscitada, que invoca 
desrespeito ao princípio da colegialidade.

Com efeito, o art. 557, caput, do Código de Processo Civil de 1973 
autorizava o relator a julgar monocraticamente o recurso especial, nas hipóteses ali descritas, 
comando previsto agora no art. 932 do CPC/2015, c/c o art. 253, I e II, do RISTJ.

Ademais, sendo facultada à parte a interposição de agravo regimental, 
conforme se fez no caso, não há que se falar em cerceamento de defesa.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.1. OFENSA 
AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA. PRECEDENTES. 2. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ. 3. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. A previsão de interposição de agravo regimental contra decisão singular 
proferida pelo relator, por si só, afasta a alegada violação ao princípio da 
colegialidade. Precedentes. (...) (AgRg no AREsp 656581/RS, Relator Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Órgão Julgador T3 - TERCEIRA TURMA, DJe 
14/08/2015).

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 557/CPC. 
INEXISTÊNCIA. ANÁLISE QUANTO À COMPROVAÇÃO DO EXERCÍCIO DE 
ATIVIDADE LABORAL EM CONDIÇÕES ESPECIAIS (AGROPECUÁRIA). 
REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. FALTA DE SIMILITUDE.
1. O caput do art. 557 do Código de Processo Civil possibilita ao Ministro 
Relator o julgamento monocrático de recursos especiais manifestamente 
inadmissíveis, improcedentes, prejudicados ou em confronto com súmula ou 
jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça ou do Supremo 
Tribunal Federal. Inexiste, portanto, a sustentada afronta ao princípio da 
colegialidade. (...)
4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 846378/SP, 
Relator Ministro SÉRGIO KUKINA, Órgão Julgador T1 - PRIMEIRA TURMA, 
DJe 09/03/2016) 

Quanto ao mérito, a jurisprudência das duas Turmas que compõem a 
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Primeira Seção do STJ pacificou o entendimento de que, em casos como o presente, o início do 
lustro prescricional dá-se com a publicação dos Decretos n. 1.498/95 e 1.499/95, de modo a 
alcançar a postulação autoral, na linha do acórdão recorrido.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO CIVIL. ANISTIA. LEI 8.878/1994. 
INDENIZAÇÃO. DEMORA NA REINTEGRAÇÃO. PRESCRIÇÃO. TERMO 
INICIAL. DECRETOS 1.498 E 1.499/1995.  INTERRUPÇÃO DO PRAZO. 
RENÚNCIA TÁCITA. NÃO OCORRÊNCIA.
1. Esta Corte, em casos semelhantes, decidiu que prescreve em cinco anos a 
pretensão indenizatória por eventuais prejuízos causados pela demora na 
reintegração de servidor público anistiado, contados da data em que publicados 
os Decretos 1.498/95 e 1.499/95.
2. No que se refere à interrupção da contagem do prazo, não há como afastar o 
reconhecimento da prescrição, tendo em vista que tanto a presente ação, quanto 
a demanda trabalhista foram ajuizadas após o prazo do art. 1º do Decreto 
20.910/1932.
3. De outro lado, "não se pode confundir o reconhecimento pela Administração 
do preenchimento dos requisitos legais para o retorno ao serviço, com o 
reconhecimento à percepção de valores retroativos, resistido na via judicial, não 
havendo, portanto que se falar renúncia tácita ao curso prescricional pela 
União" (AREsp 497.337/PR, Rel. Ministra Regina Helena Costa, DJe 09/04/2015).
4. Ainda que assim não fosse, de acordo com a jurisprudência deste Tribunal, é 
vedada a retribuição pecuniária retroativa, a qualquer título, aos ex-servidores 
desligados durante o Governo "Collor", posteriormente anistiados, em razão da 
demora na sua reintegração aos quadros do Serviço Público.
5. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no ARESP 707521/RS, 
rel. Min. SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 18/06/2015). (grifei)

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. ANISTIA. LEI 8.878/94. 
EMPREGADO DA PETROMISA. INDENIZAÇÃO POR DANO MATERIAL E 
MORAL. DECRETOS 1.498/95 E 1.499/95. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. 
TERMO INICIAL. ATO LESIVO. PUBLICAÇÃO DOS DECRETOS.
1. O termo a quo do prazo prescricional para ajuizar Ação de Indenização por 
danos materiais e morais contra ato do Estado é regido pelo princípio da actio 
nata, ou seja, o curso do prazo prescricional apenas tem início com a efetiva 
lesão do direito tutelado. In casu, a suposta lesão ocorreu com a publicação dos 
Decretos 1.498/95 e 1.499/95, que suspenderam a readmissão do agravante ao 
funcionalismo público. Logo, o marco inicial para a contagem do prazo 
prescricional é o da publicação desses Decretos. Precedentes: AgRg no AREsp 
704.006/RS, Rel. Min. Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 06/11/2015 e 
AgRg no AREsp 658.526/RS, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
26/08/2015.
2. Considerando que a referida ação somente foi ajuizada em 2003, quando já 
decorridos os cinco anos previstos no prazo prescricional, é inafastável a 
prescrição do fundo de direito.
3. Agravo Regimental não provido. (AgRg no RESP 1386190/SE, rel. Min. 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 05/02/2016).

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2012/0130399-6 REsp 1.330.803 / SC

Números Origem:  50004757720104047207  SC-50004757720104047207

PAUTA: 09/08/2016 JULGADO: 09/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PEDRO PAULO AMORIM E OUTROS
ADVOGADA : KÁZIA FERNANDES PALANOWSKI E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Moral

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : PEDRO PAULO AMORIM E OUTROS
ADVOGADA : KÁZIA FERNANDES PALANOWSKI E OUTRO(S)
AGRAVADO  : UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina 
(Presidente) e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.
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